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O objetivo deste trabalho é apresentar um modelo de contabilidade financeira, 
em específico, as demonstrações contábeis e o balanço social como o principal 
instrumento de prestação de contas dos recursos financeiros captados pelas 
entidades sem fins lucrativos junto à sociedade em geral. Visa também apresentar 
informações socioeconômicas que podem ser utilizadas por essas entidades, 
de acordo com a Legislação Contábil aplicada no Brasil, e discutir as maneiras 
pelas quais essas informações podem ser destacadas no balanço social das 
entidades. 
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organizations. ln addition, it aims at presenting socioeconomic information that 
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Quadro 1. Elementos definidores do terceiro setor. 

Elementos definidores Descrição dos elementos 

Foco Bem-estar público e interesse comum 

Questões centrais Pobreza, desigualdade e exclusão social 
. 

Entidades participantes Empresas privadas, estado, organizações não governamentais e sociedade civil 

Nível de atuação Comunitário e de base 

Tipos de ações Ações de caráter público e privado, associativo e voluntário 

O conceito de terceiro setor também é 

claramente percebido pela forma organizacio­

nal da sociedade, sua relação com o Estado 

e as entidades privadas. As relações estrutu­

rais do terceiro setor em relação aos demais 

setores da sociedade, a saber, o Estado e o 

mercado, são diferentes nas concepções de 

alguns autores, como MELO NETO (1995, 

p.5), COELHO (2000, p.59) e RIFKIN citado

por YOSHPE (1997, p.21), tal qual se menciona

no quadro 2, evidenciado a seguir.

A visão de Jeremy Rifkin é certamente 

a mais adequada quanto à divisão da socie­

dade em setores. Não é necessária a busca 

de profundas explicações para justificar tal 

afirmação, basta o conhecimento puro e sim­

ples de que, antes de existirem organizações 

e governos, o homem já existia. E o elemento 

básico das organizações mercadológicas ou 

estatais é o próprio homem. Isso tudo reflete 

sobre a correta concepção dos setores da 

sociedade, levando ao fato de que as ordens 

naturais foram alteradas, fazendo com que o 

astro de todas as esferas, o homem, fique não 

em segundo lugar, mas em terceiro - no tercei­

ro setor da sociedade. 

Essa visão a respeito do correto lugar do 

ser humano e dos aspectos sociais fez com que 

na história fossem investidos muito mais recur­

sos aos primeiros setores, construindo uma es­

trutura firme nos mercados e estados, deixanc:jo 

em segundo plano, porém, os aspectos sociais 

que apresentam, em especial, nos últimos anos, 

dificuldades de grande monta. O ponto de vista 

de que a natureza deve servir ao homem, e de 

que as necessidades do homem devem se so­

brepor às leis naturais, rompendo com cadeias 

biológicas e desflorando a fauna e a flora, não 

é apenas equivocado, como também é um "tiro 

no escuro", já que o homem sentirá a vingança 

da natureza em si mesmo e, principalmente, nas 

gerações futuras. 

Elevar os aspectos sociais ao primeiro 

lugar dentre as esferas da sociedade consiste 

em preservar o futuro da própria humanidade, 

ao passo que, sem a humanidade, não há 

mercado nem Estado, enfim, organizações não 

existem sem a presença do homem. O melhor 

trato para com os seres humanos, dando a 

eles condições de sustentabilidade, por meio 

da provisão de elementos necessários à sua 

subsistência e inclusão social, fará com que a 

sociedade se estabeleça em um ciclo no qual 

o homem e os aspectos sociais estejam em

primeiro lugar.

O TERCEIRO SETOR NO BRASIL 

As causas para o crescimento do tercei­

ro setor no Brasil não são diferentes das que 

o movem mundialmente, sobretudo nos países

Quadro 2. Setores da sociedade segundo alguns autor,es. 

Autores e setores 1 

Setores MELLO NETO COELHO RIFKIN citado por IOSHPE 

1 º Setor Estado Mercado Ações sociais 

2º Setor Mercado Estado Mercado 

3º Setor Ações sociais Ações sociais Governo 
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em desenvolvimento, e advêm principalmente 

da fragilidade dos sistemas convencionais de 

assistencialismo governamental e da neces­

sidade da cobertura das lacunas sociais dei­

xadas pelo Estado. Isso faz com que o setor 

evolua e se transforme não só em mais uma 

porção da sociedade sem significado, mas sim 

em um segmento que possui representativida­

de política e econômica para o país. 

Os números apresentados fazem ob­

servar que a relevância do terceiro setor não 

se dá apenas no aspecto da filantropia, mas 

se dá também nos aspectos econômicos, em 

que milhares de trabalhadores vêem, nesse 

segmento, oportunidades de emprego e de 

renda. O giro monetário que se vê no setor 

sem fins lucrativos é positivo para a economia 

nacional, uma vez que representam volume 

de dinheiro, giro financeiro e investimentos 

dentro do país. 

De acordo com o Center for Civil So­

ciety Studies (CCSS), da Universidade John 

Hopkins, no Brasil, as despesas operacionais 

do terceiro setor, em 1995, atingiram a ordem 

de R$ 10,9 bilhões, equivalente a 1,5 % do PIB 

- Produto Interno Bruto. Apesar de não se en­

contrar o mesmo sucesso notado nos Estados

Unidos, o setor vem crescendo, sobretudo pela

conscientização e pelo apoio do governo, da

mídia e das empresas.

De acordo com uma pesquisa organi­

zada pela Kanitz & Associados (2003), no ano 

de 2000, os gastos das 400 maiores entidades 

sem fins lucrativos no Brasil chegaram à marca 

de R$ 1,9 bilhão. Tais entidades atuam com 

86.894 funcionários e mais de 400.933 volun­

tários. 

Os números totais e gerais apresentados 

de entidades sem fins lucrativos atuantes no 

Brasil geralmente não são tão confiáveis pelo 

simples fato de que muitas dessas agem na 

clandestinidade, sem nenhuma regulamenta­

ção. Entretanto, um dado fornecido pelo Grupo 

de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) 

(2003) revela que podem existir de 14.000 
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a 220.000 entidades. Há de se observar, no 

entanto, que 90% das atividades no setor são 

praticadas pelas 400 maiores entidades. Já 

o Instituto Brasileiro do Terceiro Setor (IBTS)

(2003) afirma a existência de cerca de 250 mil

organizações atuando na área social.

Os principais agentes colaboradores do 

terceiro setor, segundo o GIFE (2003), são as 

empresas com responsabilidade social, empre­

sas doadoras, doadores individuais, imprensa 

e empresas juniores sociais. 

Entre os destaques pela sua recente 

colaboração ao setor estão a imprensa que a 

partir de 1995 passa a dar uma atenção maior 

à área social, e as empresas juniores que têm 

contribuído com as comunidades nas quais 

estão presentes, agindo principalmente em 

campanhas filantrópicas. 

No caso dos contribuintes individuais, a 

relação entre a renda do doador e o percentual 

doado evidencia que quanto mais pobre o doa­

dor, maior o percentual de doação em relação a 

sua renda. No Brasil, segundo o GIFE, apenas 

dois, dos 54 bilionários, são considerados par­

ceiros do terceiro setor, Jorge Paulo Lehman 

e a família Ermírio de Moraes. Constata-se 

que a maior parte de doadores como pessoa 

física é de classe média ou baixa. A média de 

doação feita pela classe média é de 23 reais ao 

ano, menos que 28% do total das doações. As 

fundações doam 40%, o governo repassa 26% 

e o resto vem de bingos beneficentes, leilões e 

eventos. 

A preocupação internacional com os 

focos de problemas sociais no Brasil pode ser 

notada a partir da visão do Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (UNICEF), exposta por • 

MELO NETO (1999, p.21) no gráfico 1, que ex­

põe os detalhes dos investimentos do UNICEF 

no Brasil e a dimensão dos principais subseto­

res do terceiro setor brasileiro. 

Observa-se que as áreas de maior ca­

rência e conseqüentemente de maior atuação 

social são as áreas de direitos da criança e do 

adolescente, educação e saúde. 
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Gráfico 1. Investimentos do UNICEF no Brasil. 

Direito da Criança 
e do Adolescente 

14% Saúde 

26% Educação 

Comunicação 
7% -e Mobilizãção 

Social 

11% Políticas 
Sociais 

Fonte: Unicef em Ação. 14/05/1998. Órgão das Nações Unidas. 2003. 

O professor Luiz Carlos Merege (2003) 

afirma, em artigo, que são inúmeros casos de 

ex-alunos de universidades que se engajam 

no segmento do terceiro setor. O setor tem 

crescido de maneira a trazer para si grande 

fatia de novos profissionais que buscam colo­

cação e experiência no mercado e encontram 

no terceiro setor a oportunidade de exercerem 

seus conhecimentos. Há ainda de se afirmar 

que nas faculdades e universidades brasilei­

ras cada vez mais pode-se observar discipli­
nas sendo incluídas nas grades curriculares 

de cursos de Administração e afins, como 

descreve o prof. Merege: 

"Aspectos Econômicos e Sociais do 
Terceiro Setor; Legislação da Área 
Social; Marketing Social; Planejamento 
de Organizações Sociais; Elaboração, 
Monitoramento e Avaliação de Projetos 
Sociais; Contabilidade e Finanças para 
o Terceiro Setor; Gestão do Voluntariado
e de Conselhos; Captação de Recursos
e Ética nas Organizações".

No Brasil, a função do terceiro setor 

deixou, nas últimas décadas, de ser um 

coadjuvante para ser protagonista, ou seja, em 

muitas ocasiões, esse setor tem feito aquilo 

que se espera do Estado, levando educação, 

saúde e bem-estar de um modo geral à 

população, em especial às camadas sociais 

de baixa renda. Contudo, não se observa 

no grande público o conhecimento sobre a 

atuação desse setor por diversos motivos, 

sendo os principais: 

a) Falta de divulgação: a au�ência de publi­

cidade ainda é um fator determinante para

que a atuação das entidades filantrópicas

não seja conhecida do grande público,

não conseguindo, conseqüentemente, o

fomento necessário para seu crescimento,

e em muitos casos para sua subsistência.

Se no aspecto da publicidade existe um

vazio, no aspecto das divulgações contá­

bil-financeiras, se observa que não existe

grande preocupação por parte de grande

parcela das entidades desse setor.
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b) Informalidade: ainda hoje são inúmeras
as entidades que com o desejo de ajudar
não buscam a formalização legal e seu
registro junto aos órgãos responsáveis.
Muitas comunidades possuem agremia­
ções e associações que se fossem regis­
tradas certamente engrossariam o setor.

c) Ausência de processo de gestão e de
planejamento estratégico: conforme
dito no item anterior, o desejo de contri­
buir com sua comunidade faz com que
as associações ajam de forma precoce,
sem o menor pianejamento e de forma
impulsiva, e, na maioria das vezes, acaba
sendo frustrada em suas ações.

TIPOS DE ENTIDADES 
DO TERCEIRO SETOR 

Para o GIFE (2003), no Brasil, o terceiro 
setor está representado por alguns tipos de 
entidades abaixo descritas: 

a) Entidades beneficentes: são as enti­
dades que agem diretamente nos focos
de problemas sociais, operando junto
às pessoas carentes, idosos, meninos
de rua, drogados e alcoólatras; ajudam
a preservar o meio ambiente, protegem
testemunhas, enfim, agem de todas as
formas necessárias para melhorar a vida
da comunidade, em especial das minorias.
No Brasil, são inúmeras as instituições
nesse segmento, como exemplo pode-se
citar a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais (APAE);

b) Fundos comunitários: os fundos comu­
nitários são entidades que se congregam
em uma federação, a qual se encarrega
de angariar recursos para as entidades
federadas. A Federação das Entidades
Assistenciais de Campinas (FEAC), pre­
sente na região de Campinas, no Estado
de São Paulo, congrega várias entidades,
para as quais administra os recursos an­
gariados em campanhas.
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e) Organizações não governamentais
(ONGs): as ONGs normalmente não
agem diretamente junto às pessoas ou às
causas, geralmente lutam por uma causa
e, na maioria das vezes, pressionam as
autoridades do Estado, as empresas
privadas e a própria sociedade para que
venham a agir em favor de sua causa .
Uma das ONGs bastante atuantes nos
últimos anos no Estado do Rio de Janeiro,
em particular, é a ONG Viva Rio, nascida
em 17 de dezembro de 1993, atuando em
ações de prevenção e conscientização da
segurança e justiça social.

CONTABILIDADE FINANCEIRA APLICADA 
ÀS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR 

A seguir, apresentamos a cronologia 
da legislação contábil regulamentada pelo 
Conselho Federal de Contabilidade para as 
entidades sem fins lucrativos, que é a base 
para o seu processo de funcionamento e de 
prestação de contas socioeconômicas para a 
sociedade em geral. 

Legislação contábil: 

• 14/12/1990 - Resolução CFC Nº 686/90
- NBC T.3 - Conceito, Conteúdo, Estrutu­
ra e Nomenclatura das Demonstrações
Contábeis.

• 22/02/1999 - Resolução CFC Nº 837/99
- NBC T.10 - Dos Aspectos Contábeis
Específicos em Entidades Diversas. Item
NBCT 10.4 - Fundações.

• 18/04/2000 - Resolução CFC Nº 877/00
- NBC T.10 - Dos Aspectos Contábeis
Específicos em Entidades Diversas. Item •
NBCT 10.19 - Entidades Sem Finalidade
de Lucros.

• 13/12/2001 - Resolução CFC Nº 922/01
- NBC T.10 - Dos Aspectos Contábeis
Específicos em Entidades Diversas.
Item NBCT 10.16 - Entidades que
Recebem Subvenções, Contribuições.
Auxílios e Doações.
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• 19/12/2001 - Resolução CFC Nº 926/01
- NBC T.10 - Dos Aspectos Contábeis
Específicos em Entidades Diversas. Al­
tera a Resolução CFC Nº 877/00, quanto
ao item NBCT 10.19 - Entidades Sem
Finalidade de Lucros.

• 16/05/2003 - Resolução CFC Nº 966/03
- Altera a Resolução CFC Nº 926/01, a
qual altera o item NBCT 10.19 - Entidades
Sem Finalidade de Lucros.

É certo que, além das normas especí­
ficas, conforme disposto no item 1.6 da NBC 
T 10.19, as entidades sem fins lucrativos estão 
sujeitas aos princípios fundamentais de conta­
bilidade, bem como às Normas Brasileiras de 
Contabilidade, suas Interpretações Técnicas 
e Comunicados Técnicos, e quando couber, 
às Normas Brasileiras de Contabilidade es­
pecíficas NBC T 10.4 - Fundações e NBC T 
10.18 - Entidades Sindicais e Associações de 
Classe, editadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. 

CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS 
DAS ENTIDADES 

Os itens 10.19.1.3 e 10.19.1.4 da 
NBC T 10.19 identificam as características 
das entidades que devem seguir a referida 
norma. O princípio é que as entidades sem 
finalidade de lucro são aquelas em que o 
resultado positivo de suas operações não é 
destinado aos seus proprietários ou sócios 
e a correta nomenclatura para os resultados 
positivos ou negativos (lucro ou prejuízo) são 
respectivamente superávit e déficit. 

Caracterizam-se também as entidades 
pelas atividades que apresentam, quais 
sejam de cunho assistencial, educacional óu 
técnico-científico. Tais características não são 
necessariamente próprias de uma entidade 
específica, podem ser próprias de uma única 
entidade. Algumas agem através de diversos 
meios para buscar seu objetivo. Observe-se 
como exemplo a ONG Viva Rio (2003), que 
para alcançar seu objetivo: justiça social e paz 

na sociedade, promove diversas atividades e 
programas nas áreas educacionais e culturais. 
Pode-se observar a Fundação Roberto 
Marinho (2003), mantida principalmente pelas 
Organizações Globo, que busca a melhoria 
da qualidade de vida da sociedade por meio 
de diversos projetos, como o Canal Futura, 
Cristo Redentor, Globo Ciência, Viva Educé!ção 
e outros. Os seus projetos contemplam de 
educação e saúde à ciência e tecnologia. 

CONSTITUIÇÃO DAS ENTIDADES 

A constituição de entidades sem fins 
lucrativos, via formalização jurídica e societária, 
pode ser feita por meio de fundações públicas 
ou privadas e sociedades civis em diversas 
categorias que definem a finalidade de tais 
entidades, conforme se apresentam a seguir: 

• Entidades sindicais: tais entidades têm
como objetivo principal defender os inte­
resses dos trabalhadores relacionados
ao seu segmento de classe. Comumente
se observa que além da intermediação
entre os trabalhadores e seus patrões,
essas entidades desenvolvem diversas
atividades de cunho assistencial, de saú­
de, educação e lazer. O Sindicato dos
Bancários de Campinas e Região (2003)
apresenta aos seus associados alguns
procedimentos preventivos em termos de
doenças ocupacionais, como a lesão por
esforços repetitivos (LER), e facilidades,
como a Farmácia do Sindicato dos Ban­
cários, que dá acesso a medicamentos
com preços inferiores aos praticados em
farmácias comuns.

• Entidades culturais: o desenvolvimento
de atividades culturais como teatro e
música é o foco das entidades culturais.
Na cidade do Rio de Janeiro o Grupo
Cultural Afroreggae (G.C.A.R.) (2003)
desenvolve, a partir da favela Vigário
Geral, projetos de inclusão social por
meio da cultura e da música. As ações
do G.C.A.R. romperam os limites da
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favela Vigário Geral e tem seus projetos 

em outras favelas da cidade do Rio de Ja­

neiro, como Parada de Lucas e Cidade de 

Deus, e seu trabalho é conhecido nacional 

e internacionalmente. 

• Associações de classe: são entidades

representativas de classes sociais e

também profissionais, como movimentos

sociais. O Movimento dos Trabalhadores

Sem Terra (MST ) é um grupo nacional­

mente organizado e forte que negocia

suas reivindicações junto aos governos,

tendo substancial divulgação junto à

imprensa. De acordo com o MST (2003),

sua missão consiste na reforma agrária

total em que todos os trabalhadores te­

nham sustentabilidade por meio da sua

propriedade rural.

• Partidos políticos: instituições de cunho

político organizadas a partir da sociedade

e que buscam objetivos e cargos políticos.

• Ordem dos advogados, conselhos

federais, regionais e seccionais de

profissões liberais: são entidades

representativas de segmentos profissio­

nais. O Conselho Federal de Contabilida­

de (CFC) representa os profissionais da

contabilidade e atua em conjunto com os

Conselhos Regionais de Contabilidade

(CRCs).

• Clubes esportivos não comerciais:

são entidades esportivas e associações

atléticas desde que não comerciais.

• Outras entidades enquadradas: são

todas as demais organizações enqua­

dradas no Item 10.19.1.4 que não tenham

finalidade de lucro e que exerçam as

atividades constantes naquele item.

O Registro Contábil 

As entidades sem fins lucrativos devem 

seguir os Princípios Fundamentais de Conta­

bilidade, em especial, o da Oportunidade e o 

A. E. A. CAMARGO & J. S. J. LEITE 

da Competência. O Princípio da Oportunidade 

orienta para que todas as operações que ocor­

ram na entidade sejam reconhecidas e registra­

das no momento em que ocorrerem, para que 

a integridade e a fidedignidade das transações 

possam ser observadas. Já o Princípio da 

Competência trata dos aspectos das variações 

patrimoniais no que diz respeito à confrontação 

. das despesas com as receitas e ao seu reco­

nhecimento a partir do período de sua geração, 

independentemente de recebimentos e paga­

mentos, ou das diminuições ou aumentos do 

patrimônio líquido da entidade. 

Ao apurar os resultados de um exercício, 

devem ser observadas as realizações das 

despesas e das receitas, para verificar se as 

variações patrimoniais desses itens foram con­

dizentes com a realidade. Isto é, as entidades 

devem observar se as transações ocorridas 

em sua atividade operacional estão sendo re­

gistradas e reconhecidas no momento de sua 

ocorrência, e também verificar seus gastos e 

receitas fazendo com que os elementos patri­

moniais da entidade estejam de acordo com a 

sua realidade econômico-financeira. Também 

devem ser observadas as perdas prováveis, 

que devem ser constituídas prudentemente de 

acordo com estimativas. 

Todos os recebimentos a título de 

doações, subvenções (subsídios feitos pelo 

Estado) e contribuições para custeio devem 

ser registrados em conta de receitas. Tais tran­

sações devem possuir suporte documental. As 

receitas e as despesas devem ser registradas 

de forma segregada e seccionada de acordo 

com os tipos de atividades, como educação, 

alimentação e saúde. Quando houver receitas • 

com aplicabilidade específica, devem ser re­

gistradas de forma segregada. Por outro lado, 

ao fim de cada exercício, sendo apurados os 

resultados, a conta superávit ou déficit rece­

berá os valores dependendo dos resultados 

positivos ou negativos, e deve ser apresentada 

aos associados para aprovação. Em seguida, 

registrada na conta do patrimônio social. 
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Demonstrações Contábeis 

As entidades do terceiro setor devem 

seguir as orientações das NBCT's 3 e 6, que 

tratam das demonstrações contábeis e suas 

divulgações. As demonstrações contábeis pre­

vistas e exigidas pelas referidas NBCT's são: 

a) Balanço patrimonial: relatório destinado

à evidenciação da situação patrimonial

da entidade. De acordo com o item 3.2

da NBC T 10.19, os itens do patrimônio

líquido deverão receber nomenclaturas

que melhor identifiquem as atividades

das entidades sem fins lucrativos.

b) Demonstração do resultado do exer­

cício: tem a finalidade de apurar e evi­

denciar o resultado do exercício, ou seja,

a situação econômica da entidade. Por

meio do conceito de que não há lucros

ou prejuízos, pode-se estabelecer que

a demonstração trata dos superávits e 

déficits apurados no exercício. Assim, a 

tradicional demonstração do resultado do 

exercício é denominada demonstração 

de superávit ou déficit. 

Nota: A demonstração do superávit ou 

déficit é flexível quanto à sua estrutura de ai;,ire­

sentação em razão da atividade operacional 

principal da entidade sem fins lucrativos. 

c) Demonstração das mutações do pa­

trimônio social: objetiva demonstrar as

alterações ocorridas no patrimônio social

da entidade de um período para o outro.

Trata-se da demonstração das mutações

do patrimônio líquido, utilizada pelas em­

presas com a finalidade de lucro.

d) Demonstração das origens e aplica­

ções de recursos: tal relatório tem por

objetivo principal apresentar as fontes

Figura 1. Alterações nas denomina,ções dos elementos do balanço patrimonial. 

EMPRESAS COM FINS 
LUCRATIVOS 

Patrimônio Líquido 

Capital Social 

Lucros ou Prejuízos 
Acumulados 

► 

► 

► 

ENTIDADES SEM 
FINALIDADE DE LUCRO 

Patrimônio Social 

Patrimônio Social 

Superávit ou Déficit do 
Exercício • 

Quadro 3. Modelo sintético de um balanço patrimonial para entidades sem finalidade de lucro. 

Paraíba Assistência Social 

Ativo 2004 2003 Passivo 2004 

Circulante Circulante 

Realizável a longo prazo Exigível a longo prazo 

Patrimônio social 

Permanente Patrimônio social 

Superávit/déficit do exercício 

Total do ativo Total do passivo 
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Figura 2. Alterações nas denominações dos elementos da demonstração do resultado do exercício. 

EM PRESAS COM FINS 
LUCRATIVOS 

Demonstração do 
Resultado do Exercício 

Lucro ou Prejuízo do 
Exercício 

... 

.... 

► 

ENTIDADES SEM 
FINALIDADE DE LUCRO 

Demonstração do 
Superávit ou Déficit 

Superávit ou Déficit do 
Exercício 

Quadro 4. Modelo sintético de uma demonstração do superávit ou déficit para entidades sem finalidade de lucro. 

Paraíba Assistência Social 

Demonstração do superávit ou déficit 2004 2003 

Receita operacional bruta 

Receita 1 - xxxxxxx

Receita 2 - yyyyyyy 

Receita3-= 
(-) Abatimentos da receita operacional bruta 

Receita operacional líquida 

(-) Custos operacionais 
(-) Despesas administrativas 

(-) Despesas comerciais 
(-) Despesas financeiras 
(-) Outras despesas 

Superávit/déficit operacional 

(+) Subvenções 

Federal 
Estadual 
Municipal 

(+) Doações 

Pessoas jurídicas 
Pessoas físicas 

Superávit/déficit do exercício 

Quadro 5. Modelo sintético de uma demonstração das mutações do patrimônio social para entidades sem 

finalidade de lucro. 

Paraíba Assistência Social 

Demonstração das mutações do patrimônio Patrimônio Superávit/déficit do 
Patrimônio social social social exercício 

Saldo em 31 de dezembro de 2002 

( +/-) Variações 

Saldo em 31 de dezembro de 2003 

( +/-) Variações 

Saldo em 31 de dezembro de 2004 
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e aplicações de recursos da entidade, 
no processo de manutenção de suas 
atividades operacionais. A divulgação das 
variações ocorridas no capital circulante 
líquido (ativo circulante - passivo circulan­
te), de um período para o outro, também 
se apresenta como uma finalidade dessa 
demonstração. 

e) Notas explicativas: são notas que
procuram explicar alguns elementos das
demonstrações contábeis que precisam
de um nível maior de detalhamento.

As demonstrações contábeis devem

ser complementadas pelas seguintes notas 

explicativas, de acordo com os itens 'a' ao 'k', 

da NBC T 10.19.3.3: 

• resumo das principais práticas contábeis;

• critérios de apuração das receitas e das
despesas, especialmente com gratuida­
des, doações, subvenções, contribuições
e aplicações de recursos;

• contribuições previdenciárias relaciona­
das com a atividade assistencial devem
ser demonstradas como se a entidade
não gozasse de isenção, conforme nor-

mas do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS); 

• subvenções recebidas pela entidade, apli­
cação dos recursôs e responsabilidades
decorrentes dessas subvenções;

• fundos de aplicação restrita e responsabi­
lidades decorrentes desses fundos; ► 

• evidenciação dos recursos sujeitos a
restrjções ou vinculações por parte do
doador;

• eventos subseqüentes à data do encer­
ramento do exercício que tenham, ou
possam vir a ter, efeito relevante sobre a
situação financeira e os resultados futuros
da entidade;

• taxas de juros, as datas de vencimento e as
garantias das obrigações a longo prazo;

• informações sobre os tipos de seguro
contratados;

• as entidades educacionais, além das
notas explicativas, devem evidenciar a
adequação das receitas com as despesas
de pessoal, segundo parâmetros estabe­
lecidos pela Lei das Diretrizes e Bases da
Educação e sua regulamentação;

Quadro 6. Modelo sintético de uma demonstração das origens e aplicações de recursos para entidades sem 

finalidade de lucro. 

Paraíba Assistência Social 

Demonstração das origens e aplicações de recursos 2004 2003 

Origens de recursos 

Das próprias operações 
De terceiros 

Total das origens de recursos • 

Aplicações de recursos 

Aquisições de imobilizado 
Adições ao realizável a longo prazo 

Total das aplicações de recursos 

Variações no capital circulante líquido 

Ativo circulante no início do exercício 
Ativo circulante no final do exercício 

Variação 
J 

Passivo circulante no início do exercício 
Passivo circulante no final do exercício 

Variação 

Aumento ou redução no capital circulante líquido 

Cadernos da FACECA, Campinas, v. 14, n. 2, p. 183-200,jul./dez. 2005 



194 

• as entidades beneficiadas com isenção de
tributos e contribuições devem evidenciar,
em notas explicativas, suas receitas com
e sem gratuidade de forma segregada, e
os benefícios fiscais gozados.

As notas explicativas explicitam as tran­
sações mais particulares de tais entidades, 
principalmente, nas especificidades como 
subvenções e doações, como, por exemplo, nas 
origens e aplicações dos recursos captados, 
nos convênios firmados com órgãos governa­
mentais ou entidades privadas e assistenciais, 
e nas informações inerentes às operações 
financeiras realizadas pela entidade. Dentre as 
doações existem aquelas que trazem consigo 
cláusula de condição, ou seja, o doador disponi­
biliza o recurso desde que sejam atendidas suas 
condições. Nesse sentido, há doadores que, ao 
ceder terras ou propriedades, condicionam a 
utilização desses recursos apenas se tais re­
cursos, quando alienados, forem transformados 
em propriedades de mesmas características ou 
de mesmo grau de utilidade. Exemplo disso: o 
capital recebido por uma entidade com a comer­

cialização de um terreno deve ser reinvestido 

em outro terreno. Tais informações devem ser 
evidenciadas em nota explicativa específica, 
que possibilite acompanhamento das variações 
nesses itens do patrimônio da entidade. 

Nas entidades de cunho educacional 
tem-se ainda que se atentar para a divulga­
ção de informações que sejam necessárias 
à sua adequação aos parâmetros da Lei das 
Diretrizes e Bases da Educação, bem como as 
regulamentações dela advindas. Entretanto, 
quando houver isenções de tributos e contri­
buições, as entidades devem demonstrar os 
benefícios fiscais por ela obtidos, bem como 
demonstrar claramente as receitas com e sem 
gratuidade fiscal. 

BALANÇO SOCIAL 

As demonstrações contábeis exigidas 
pela legislação contábil brasileira têm como 

A. E. A. CAMARGO & J. S. J. LEITE 

principal finalidade evidenciar a situação pa­
trimonial, econômica e financeira de uma enti­
dade, bem como demonstrar seus resultados, 
as origens, as aplicações dos recursos e as 
variações do seu patrimônio. Entretanto, aquilo 
que importa de forma direta, os aspectos so­
ciais e a contribuição dessa entidade para com 
a sociedade, não é facilmente visível por meio 
das demonstrações contábeis convencionais. 

O balanço social é uma demonstração 
facultativa, mas que possibilita aos usuários 
das informações compreender de forma quan­
titativa e qualitativa a contribuição de uma enti­
dade para com a sociedade. Tal demonstração 
faz valer a função social da contabilidade, que 
é trazer a informação de forr:na clara aos seus 
usuários. Há de se observar que o conceito 
de responsabilidade social teve uma evolução 
acentuada na última década, época em que 
o balanço social se tornou um documento
largamente difundido e utilizado, graças a al­
guns mecanismos de imprensa e empresarial,
como o Instituto Brasileiro de Análises Sociais
e Econômicas (IBASE), Instituto ETHOS de
Responsabilidade Social, GIFE e outros.

Segundo Ciro Torres (2003), historica­
mente, o balanço social tem sido objeto de dis­
cussão desde o início do século XX. Contudo, 
é certo que estudos mais profundos seguiram 
a partir dos anos 60 nos Estados Unidos e a 
partir dos anos 70, na Europa, em particular na 
França. Nesse país, a responsabilidade social 
fora constantemente cobrada pela sociedade 
francesa, o que fez com que a França fosse 
o primeiro país a editar uma lei no sentido da
divulgação do balanço social, a Lei nº 77.769/
1977, que obriga que as empresas, em prin­
cípio com mais de 300 funcionários, tornem
público o seu balanço social.

De acordo com Torres (2003), a 
empresa Nitrofértil, estatal do Estado da Bahia, 
é considerada a primeira empresa a editar e 
divulgar um balanço social, em 1984. O autor 
descreve que diversas empresas a partir 
de então desenvolveram suas versões da 
demonstração, como o Sistema' Telebrás e o 
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Banco Banespa. Já MELO NETO (1999, p.123) 

menciona que o balanço social teve o início de 

sua divulgação com maior ênfase a partir dos 

anos 80 e teve como grande incentivador e 

propagador o sociólogo Herbert de Souza, o 

Betinho, um dos presidentes do IBASE. No 

entanto, é na última década do século XX que 

o balanço social passou a ser difundido com

maior dinamismo e a responsabilidade social

divulgada com maior freqüência. Embora 

ainda não seja lei, o número de empresas que 

tem utilizado o Balanço Social no Brasil tem 

aumentado a cada ano. O esforço para fazer 

com que esse documento se torne obrigatório 

por força de lei tem sido constante há vários 

anos. Porém, são apenas projetos que tramitam 

pelo congresso nacional, sem, contudo, terem 

a devida atenção dos parlamentares. 

Há um Projeto de Lei, cujo número é 

3.116/1997, de autoria de Marta Suplicy, Maria 

da Conceição Tavares e Sandra Starling e 

reformulado sob o nº 32/1999 para apresentação 

pelo deputado federal Paulo Rocha, que tramita 

atualmente pela câmara dos deputados, e, 

até outubro de 2003, estava na Comissão de 

Economia, Indústria e Comércio. Segundo o 

Projeto de Lei nº 32/1999, o balanço social é: 

"( .. .) documento pelo qual a empresa 
apresenta dados que permitam identifi­
car o perfil da atuação social da empresa 
durante o ano, a qualidade de suas rela­
ções com os empregados, o cumprimen­
to das cláusulas sociais, a participação 
dos empregados nos resultados econô­
micos da empresa e as possibilidades 
de desenvolvimento social, bem como a 
forma de sua interação com a comunida­
de e sua relação com o meio ambiente." 

As informações que devem estar 

presentes no balanço social, ainda segundo o 

mesmo projeto, são: 

"I - a empresa: faturamento bruto, lucro
operacional, folha de pagamento bruto,
detalhando remunerações e valor
total pago a emp'resas prestadoras de
serviço;

li - Os empregados: (. .);

Ili - Valor dos encargos sociais pagos,
especificando cada item; 

IV - Valor dos tributos pagos,
especificando cada item; 

V - Alimentação do trabalhador: ( .. .);

VI - Educação: ( ... );

VII - Saúde dos empregados: (. . .);

VIII - Segurança no trabalho: (. .. );

IX - Outros benefícios: ( ... );

X- Previdência privada: (. .. );

XI - Investimentos na comunidade: (. .. );

XII - Investimentos em meio ambiente:
(. . .)." 

O modelo mais utilizado e difundido 

no Brasil é o do IBASE. Esse modelo é 

recomendado pela entidade e também pelo 

Instituto Ethos de Responsabilidade Social. 

No entanto, muitas empresas, em especial 

as multinacionais, usam o modelo da Global 

Reporting lnitiatíve (GRI), cujo objetivo é 

a difusão de informações, e, segundo sua 

própria definição: 

"The Global Reporting lnitiative (GRI) 
is a multi-stakeholder process and 
independent institution whose mission 
is to develop and disseminate globally 
applicable Sustainabili#y Reporting 
Guidelines". 3 

O Instituto Ethos e a GRI utilizam o 

conceito de relatório social, em que se agregam 

informações descritas e demonstradas em 

todos os aspectos da empresa em relação 

aos seus Stakeholders ou parceiros. Assim, 

C3> A Global Reporting lnitiative é uma instituição independente que atua em processos de multiparceria, em que o objetivo é a
divulgação e o desenvolvimento de informações das diretrizes de sustentabilidade. 
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Quadro 7. Modelo de balanço social proposto pelo !BASE. 

Empresa: 
Balanço Social Anual - 2004 

1 - Base de cálculo 
Receita líquida (RL) 
Resultado operacional (RO) 
Folha de pagamento bruta (FPB) 

2 - Indicadores sociais internos 

Alimentação ► 

Encargos sociais compulsórios 
Previdência privada 
Saúde 
Segurança e medicina no trabalho 
Educação 
Cultura 
Capacitação e desenvolvimento profissional 
Creches ou auxilio-creche 
Participação nos lucros ou resultados 
Outros 
Total - Indicadores sociais internos 

3 - Indicadores sociais externos 

Educação 
Cultura 
Saúde e saneamento 
Esporte 
Combate à fome e segurança alimentar 
Outros 
Total das contribuições para a sociedade 

Tributos (excluídos encargos sociais) 
Total - Indicadores sociais externos 

4 - Indicadores ambientais 

Investimentos relaciánados com a produção/ operação da empresa 
Investimentos em programas e/ou projetos externos 
Total dos investimentos em meio ambiente 

Quanto ao estabelecimento de "metas anuais" para minimizar resíduos, o consumo em geral na produção/operação e aumentar a eficácia 
na utilizacão de recursos naturais, a empresa 

5 - Indicadores do corpo funcional 

Nº de empregados ao final do período 
Nº de admissões durante o período 
Nº de empregados terceirizados 
Nº de estagiários 
Nº de empregados acima de 45 anos 
Nº de mulheres que trabalham na empresa 
% de cargos de chefia ocupados por mulheres 
Nº de negros que trabalham na empresa 
% de cargos de chefia ocupados por negros 
Nº de portadores de deficiência ou necessidades especiais 

6 - Informações relevantes quanto ao exercicio da cidadania empresarial 

Relação entre a maior e a menor remuneração na empresa .

Número total de acidentes de trabalho 
Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela empresa foram definidos por: 
Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho foram definidos por: 
Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e à representação interna dos (as) trabalhadores (as), a empresa: 
A previdência privada contempla: 
A participação dos lucros ou resultados contempla: 
Na seleção dos fornecedores, os mesmos padrões éticos e de responsabilidade social e ambiental adotados pela empresa: 
Quanto à participação de empregados (as) em programas de trabalho voluntário, a empresa: 
Número total de reclamações e criticas de consumidores (as): 
% de reclamações e criticas atendidas ou solucionadas: 
Valor adicionado total a distribuir (em mil R$): 
Distribuição do Valor Adicionado (OVA): 

7 - Outras Informações 

Fonte: IBASE - www.ibase.org.br. Acesso em 2003. 
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